
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 170118 - DF (2019/0380349-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
ADVOGADOS : MARCELO MOURA DA CONCEIÇÃO

CRISTIANE SOUZA FERNANDES CURTO - DF0015906
AGRAVADO : EDELAMARE BARBOSA MELO
AGRAVADO : ELIANA SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : MELILLO DINIS DO NASCIMENTO - DF013096

GLADYS TEREZINHA REIS DO NASCIMENTO - DF013022
AGRAVADO : HELIO DE SOUSA COSTA
ADVOGADO : HÉLIO DE SOUSA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE037787
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. DISCORDÂNCIA ENTRE JUÍZOS ACERCA DA REUNIÃO DE 
AÇÕES CONEXAS. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Quando da instauração do incidente, não havia conflito positivo ou negativo entre 
Juízos, o que torna inviável o seu conhecimento, porquanto ausente pressuposto de 
admissibilidade, qual seja, a discordância dos juízos sobre a reunião de ações 
conexas. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
Brasília, 16 de junho de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual o 
conflito de competência não foi conhecido, fundamentada na não configuração do 
incidente, porquanto ausente discordância dos juízos acerca da reunião das ações 
conexas.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “há manifestação expressa de um 
dos Juízes a respeito (por sua prevenção e já oficiando ao outro Juízo a respeito) e 
tendo o outro Juiz prolatado decisão deferindo tutela antecipada – o que pressupõe, 
por óbvio, entendimento pela presença de competência para conhecer e julgar o caso” 
(fl. 538e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 546/738e.
Às fls. 741/743e, Hélio de Sousa Costa, parte interessada, requereu a 

definição, com urgência, do Juízo da 18ª Vara Federal do Ceará como juízo provisório, 
até o julgamento do presente conflito de competência.

É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, como estampado na decisão 
agravada, consoante o disposto no art. 66 do Código de Processo Civil, haverá 
conflito quando dois ou mais juízes declaram-se competentes (inciso I), quando 
dois ou mais juízes consideram-se incompetentes (inciso II), ou, ainda, quando 
entre dois ou mais juízes, surge controvérsia acerca da reunião ou separação de 
processos (inciso III).

No caso, a ora Agravante pretende a reunião, por conexão, perante o 
Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, das Ações Populares 
ns. 1040036.23.2019.4.01.3400 e 0802019-41.2019.4.05.8103, diante da identidade de 
causas de pedir e pedido (suspensão da posse de Sérgio Nascimento de Camargo no 
cargo de Presidente da Fundação Cultural Palmares).

A pretensão em questão, nos moldes expostos, pressupõe a discordância 
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dos juízos sobre a reunião de ações conexas, segundo a lição de Nelson Nery Júnior e 
Rosa Maria de Andrade Nery:

 
Conflito de competência é a circunstância de fato que se caracteriza 
quando mais de um juízo se dão por competentes (conflito positivo) ou 
incompetentes (conflito negativo) para o julgamento da mesma ação, 
manifestada essa divergência nos mesmos autos. Deve ser dirimido para 
que apenas um seja declarado competente e possa julgar a causa. O 
objeto do conflito de competência é uma ação única. Quando se discute a 
competência do juiz para julgar várias causas, alegando-se haver 
conexão ou continência entre elas, pode ocorrer o conflito de 
competência, desde que haja discordância dos juízos sobre a reunião das 
ações conexas (Código de Processo Civil comentado e legislação 
extravagante, 14ª edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, São Paulo, 
2014, p. 469 - destaquei).
 
Ora, quando da instauração do presente incidente, a própria 

Agravante admitiu que, embora o Juízo da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal tenha reconhecido a conexão e oficiado ao Juízo da 18ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Ceará, solicitando o encaminhamento dos autos 
da Ação Popular n. 0802019-41.2019.41.05.8100, este ainda não teria analisado, 
naquele momento, a necessidade de reunião dos feitos, tendo apenas 
determinado a intimação da parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, se 
manifestasse acerca da conexão entre as ações.

É dizer, a manifestação do juízo se deu apenas em 09.03.2020 (fls. 
540/541e), ou seja, após a instauração do presente conflito, em 16.12.2019 (fl. 01e).

Desse modo, quando da instauração do incidente, não havia conflito 
positivo ou negativo entre Juízos, o que torna inviável o seu conhecimento, porquanto 
ausente pressuposto de admissibilidade, na linha dos seguintes julgados:

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA INTERNO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE DOIS OU MAIS JUÍZOS ACERCA DE 
SUA COMPETÊNCIA OU DE SUA INCOMPETÊNCIA. ART. 115 DO 
CPC. DESCABIMENTO.
1. Para caracterizar-se o conflito de competência é indispensável a 
manifestação expressa de dois ou mais juízos que se considerem 
competentes ou incompetentes para processar e julgar a mesma 
demanda.
2. A petição inicial do incidente retrata hipótese substancialmente diversa, 
em que recursos especiais que dizem respeito a ações discriminatórias 
são apreciados ora por Turmas da Primeira Seção, ora por Turmas da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça.
3. Como bem posto pelo Sr. Min. Herman Benjamin, "a competência das 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça está definida no Regimento 
Interno deste; trata-se de competência relativa, prorrogável".
Acrescenta que "a prorrogação indevida de competência deve, 
evidentemente, ser evitada, mas o meio próprio para esse efeito não é o 
do conflito, nem o da reclamação porque não houve usurpação da 
competência da Corte Especial; todo juiz, ou órgão de tribunal, tem 
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competência para decidir acerca de sua própria competência"(Agravo 
Regimental na Reclamação nº 5.123/DF).
4. Ademais, este conflito de competência foi suscitado muito tempo após 
iniciado o julgamento do recurso especial. Caberia à parte interessada 
arguir eventual ofensa ao Regimento Interno logo após o 
encaminhamento dos autos ao relator, não sendo admissível aguardar a 
manifestação do Órgão Colegiado para, somente então, pugnar pela 
redistribuição do feito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 113.767/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/07/2011, DJe 14/10/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DECISÕES CONFLITANTES. HIPÓTESES DO ART. 115 DO CPC NÃO 
CONFIGURADAS. NÃO CONHECIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Regimental em Conflito de Competência suscitado 
logo após o advento de decisão proferida pelo Juízo de Direito da 15ª 
Vara Cível de Curitiba-PR, que, com base no art. 109, VIII, da 
Constituição Federal, determinou a remessa dos autos à Justiça Federal.
2. In casu, somente o juízo estadual emitiu provimento declaratório sobre 
a questão da competência. Não há, nos autos, pronunciamento do juízo 
federal sobre o tema, de modo que não estão configuradas as hipóteses 
que caracterizam o conflito de competência e que se encontram previstas 
no art. 115 do CPC.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 137.444/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 21/05/2015).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
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3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
Prejudicada, por conseguinte, a petição de fls. 741/743e.
É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : UNIÃO
ADVOGADOS : MARCELO MOURA DA CONCEIÇÃO

CRISTIANE SOUZA FERNANDES CURTO - DF0015906
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : EDELAMARE BARBOSA MELO
INTERES. : ELIANA SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : MELILLO DINIS DO NASCIMENTO - DF013096

GLADYS TEREZINHA REIS DO NASCIMENTO - DF013022
INTERES. : HELIO DE SOUSA COSTA
ADVOGADO : HÉLIO DE SOUSA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE037787

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
ADVOGADOS : MARCELO MOURA DA CONCEIÇÃO

CRISTIANE SOUZA FERNANDES CURTO - DF0015906
AGRAVADO : EDELAMARE BARBOSA MELO
AGRAVADO : ELIANA SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : MELILLO DINIS DO NASCIMENTO - DF013096

GLADYS TEREZINHA REIS DO NASCIMENTO - DF013022
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AGRAVADO : HELIO DE SOUSA COSTA
ADVOGADO : HÉLIO DE SOUSA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE037787
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de junho de 2020
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